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Síntese da sessão realizada em 23 de janeiro de 2003

(Ordem do dia:  CP/CAJP-2011/03 corr.1)

1. Relatório da Vice-Presidência da CAJP sobre a finalização do processo de consultas informais referentes às emendas ao Regulamento do Conselho Permanente (CP/CAJP-2012/03)


Em consideração à incumbência recebida pela Comissão em 24 de outubro de 2002, o Ministro Antonio García, Vice-Presidente da CAJP, apresentou formalmente às delegações o documento que contém o relatório sobre os resultados das consultas informais referente às propostas de emenda ao Regulamento do Conselho Permanente, processo que se estendeu de outubro de 2002 a janeiro de 2003 (CP/CAJP-2012/03).

A respeito, o Vice-Presidente da Comissão (Ministro Antonio García), indicou que as recomendações incluídas nesse relatório foram extensivamente consideradas pelas delegações que participaram do processo de consultas informais.


A Comissão decidiu incluir o tema na agenda da próxima reunião da CAJP, ocasião em que deverá ser aprovado para sua posterior remessa ao Conselho Permanente. 

2. Consultas sobre a metodologia para a consideração dos projetos de resolução que terão origem na CAJP, previamente à realização do Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em Santiago, Chile


A Comissão decidiu adotar o mecanismo de consultas informais da Vice-Presidência, com o fim de considerar os textos dos diferentes projetos de resolução que os Estados membros estejam interessados em elevar ao Conselho Permanente, para sua posterior consideração pela Assembléia Geral.


As delegações consideraram conveniente esclarecer que esse mecanismo não deveria converter-se em prática das Comissões ou dos Grupos de Trabalho, e sim, que seria usado nesta ocasião devido às limitações de tempo e de recursos do Conselho Permanente.


Quanto à ordem do dia a ser seguida para a consideração dos diferentes temas, propôs-se deixar qualquer decisão a respeito em mãos dos Estados que participem do processo de consultas.


Finalmente, acordou-se em solicitar à Secretaria que os documentos de trabalho sejam distribuídos nos quatro idiomas oficiais da Organização em cada um das sessões de consulta informal.

3. Relatório da Secretaria Técnica de Mecanismos de Cooperação Jurídica, a cargo do Doutor Jorge García-González, sobre os mandatos atribuídos à Secretaria-Geral a respeito dos três temas relacionados a seguir (CP/CAJP-2000/02):


Em sua apresentação, o Doutor Jorge García-Rodriguez indicou às delegações a existência de uma série de compromissos que respondem a mandatos da Assembléia Geral ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral, referentes aos temas adiante descritos.

Assinalou em particular, em relação a cada um dos temas, suas propostas (ou os acordos já alcançados) a respeito da programação das reuniões que deverão realizar-se no âmbito de cada um deles, a saber:

a. Reunião de Ministros da Justiça ou Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas – REMJA [AG/RES. 1849 (XXXII-O/02)];

· Projeto de resolução do Conselho Permanente sobre os eventos a serem realizados no âmbito da REMJA.  Proposta apresentada pela Presidência da CAJP (CP/CAJP-2010/02)

Após ouvirem a apresentação do Doutor García-González, as delegações apresentaram seus comentários ao projeto de resolução proposto pela Presidência e sugeriram algumas mudanças de forma, tal como refletidas no documento CP/CAJP-2010/02 rev.1.

Quanto aos temas que serão objeto das reuniões a serem realizadas no âmbito da REMJA, assinalou-se a importância de coordenar, entre outros, o tratamento do tema do delito cibernético, para que não se dupliquem os esforços que a CICTE realizada nesta matéria.


Adicionalmente, algumas delegações propuseram que a reunião do Grupo de Peritos Governamentais em matéria de delito cibernético (parágrafo dispositivo 1) seja realizada no mês de maio de 2003, e não nos dias 30 e 31 de julho do corrente ano, tal como proposto no projeto de resolução.


O Doutor García-González indicou que as reuniões propostas para 30 e 31 de julho e para 16 e 17 de outubro serão na sede da OEA, em Washington.  Comentou, ademais, que a realização da reunião do Grupo de Peritos Governamentais em matéria de delito cibernético apresenta inconvenientes como a saturação da agenda do Conselho Permanente e dos seus órgãos nas semanas que precedem a realização da Assembléia Geral.


A Comissão decidiu adiar a aprovação desta resolução até a próxima sessão da CAJP, para que as delegações tenham a oportunidade de adiantar as respectivas consultas com seus governos a respeito das datas e agendas de cada um dos eventos mencionados.

b. Seguimento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do seu Programa de Cooperação [AG/RES. 1870 (XXXII-O/02)];


Após a apresentação do Doutor García-González, uma delegação insistiu quanto à necessidade de modificar o relatório contido no documento CP/CAJP-2000/02, de modo a deixar claramente assinalado que, de acordo com o artigo 33 do Regulamento da Comissão de Peritos do Mecanismo de Seguimento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, a sociedade civil participara ativamente, apresentando duas respostas ao questionário distribuído no âmbito da primeira rodada de avaliações.

c. Promoção e Respeito do Direito Internacional Humanitário [AG/RES. 1904 (XXXII-O/02)]

· Apresentação das recomendações do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICR):  o conteúdo da agenda da Sessão Extraordinária sobre Direito Internacional Humanitário.


A Senhora Nathalie de Watteville, Subdirectora da Delegação Regional para América do Norte do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, apresentou às delegações uma proposta de agenda com os temas que essa Organização considerar importante incluir na agenda da Sessão Extraordinária da CAJP sobre Direito Internacional Humanitário, que está sendo organizada com o apoio da Secretaria-Geral e a colaboração do CICR.


Ouvidas as apresentações da Senhora de Watteville e do Doutor García-González, várias delegações agradeceram a proposta do CICR e os trabalhos adiantados pela Secretaria Técnica de Mecanismos de Cooperação Jurídica na preparação da Sessão Extraordinária.


Algumas delegações formularam recomendações temáticas para fins de inclusão na agenda da Sessão Extraordinária da CAJP sobre Direito Internacional Humanitário, a saber:

· a delegação da Argentina solicitou, mediante o documento CP/CAJP-2009/03, a inclusão do tema “Necessidade de ampliar o conteúdo do Direito existente sobre a matéria, mediante a elaboração de novas normas”; e

· a delegação da Colômbia propôs o tema “O papel da Cruz Vermelha Internacional em face dos grupos de levante armado na Colômbia”.


Várias delegações anunciaram que realizariam consultas com seus governos sobre a nominata dos peritos que poderiam participar da Sessão Extraordinária.  Adicionalmente, as delegações recomendaram que a agenda da Sessão Extraordinária fique limitada à consideração de poucos temas, de temas, no interesse de aprofundar seu tratamento.


As delegações decidiram continuar a consideração deste tema numa futura reunião da Comissão, oportunidade em que se espera contar com um projeto preliminar de agenda para a Sessão Extraordinária, preparado pela Secretaria Técnica de Mecanismos de Cooperação Jurídica.
4. Outros assuntos.

a)
A delegação do Peru apresentou à Comissão a Senhora Kela León, Diretora do Conselho de Imprensa Peruana, que discorreu sobre o documento denominado Princípios de Lima (distribuído às delegações presentes na sala), adotado no ano anterior no Peru pela organização por ela representada.  O documento assenta as bases para a implementação da lei de transparência e acesso à informação pública (julho de 2002) desse Estado.

Em sua apresentação, a Senhora Leon destacou a importância do manejo transparente da informação do Estado, dentro dos limites de proteção da segurança nacional.


Para finalizar, observou que vários Estados membros da Organização contam com leis sobre transparência na informação pública (e acesso à mesma), mas carecem dos instrumentos que garantem a aplicação prática dessas normas.


b)
A delegação da Venezuela solicitou à Presidência a obtenção de informação completa, junto à CIDH, referente à sua programação de uma sessão de trabalho sobre a implementação dos compromissos e os padrões internacionais dos direitos humanos no Sistema Interamericano, a realizar-se em 1o de março de 2003.


Levando em conta que a CIDH está organizando a sessão em colaboração com The International Justice Project, a delegação da Venezuela também solicitou que se proporcione à CAJP um perfil das atividades desenvolvidas por essa organização.
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